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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 

DE SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. RECUSA DE CUSTEIO DE MEDICAÇÃO 

EXPERIMENTAL - USO OFF LABEL -

.  ABUSIVIDADE.   ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional diante do 

enfrentamento das questões relevantes devolvidas à Corte de origem, 

não consubstanciando qualquer eiva presente no art. 1.022 do CPC a 

tomada deposição contrária à sustentada pela parte.

2. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento firmado 

por este Superior Tribunal de Justiça, segunda o qual é abusiva a 

recusa da operadora do plano de saúde de custear a cobertura do 

medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo médico do 

paciente, ainda que se trate fármaco off label, ou utilizado em caráter 

experimental.

3. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
Brasília, 22 de junho de 2020.

Paulo de Tarso Sanseverino 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 

DE SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. RECUSA DE CUSTEIO DE MEDICAÇÃO 

EXPERIMENTAL - USO OFF LABEL -

.  ABUSIVIDADE.   ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional diante do 

enfrentamento das questões relevantes devolvidas à Corte de origem, 

não consubstanciando qualquer eiva presente no art. 1.022 do CPC a 

tomada deposição contrária à sustentada pela parte.

2. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento firmado 

por este Superior Tribunal de Justiça, segunda o qual é abusiva a 

recusa da operadora do plano de saúde de custear a cobertura do 

medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo médico do 

paciente, ainda que se trate fármaco off label, ou utilizado em caráter 

experimental.

3. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BRADESCO SAÚDE S/A contra 

decisão monocrática que negou provimento a recurso, nos termos da seguinte 

ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO EXPERIMENTAL 
(USO OFF-LABEL). DEVIDO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. HONORÁRIOS. 
OBSERVÂNCIA DA BASE DE CÁLCULO E DOS LIMITES PERCENTUAIS 
PREVISTOS NO ART. 85, § 2º, DO CPC. ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELA 2ª SEÇÃO DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. (e-STJ fl. 283)

Em suas razões recursais, o agravante repisa o argumento de omissão do 

acórdão quanto à exclusão legal de cobertura de tratamento experimental. Afirma 

que o acórdão contraria entendimento firmado por deste STJ sob o rito dos recurso 

repetitivos, sobre a impossibilidade de se impor aos planos de saúde o 

fornecimento de medicamento não registrado na ANVISA. Acrescenta que "a 

aludida tese deve necessariamente ser aplicada aos casos que, tal como o presente, 

tratam do uso “off label” de medicamentos."

Impugnação às fls. 310/315 (e-STJ). 

É o relatório.

VOTO

Eminentes colegas, a nova irresignação recursal não merece acolhida.

Insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados pela parte, as 

razões trazidas em agravo interno não contêm fundamentos suficientes a 

desconstituir a decisão recorrida.
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Dessa forma, o entendimento firmado na decisão monocrática recorrida deve 

ser mantido.

Com efeito, o acórdão recorrido decidiu de modo integral, coerente e 

fundamentado, expondo as razões que levaram às suas conclusões quanto à 

ilegitimidade da recusa da operadora do plano de saúde em custear medicamento 

prescrito pelo médico para o tratamento do paciente, ainda que se trate de fármaco 

off label.

Outrossim, verifica-se que o acórdão recorrido, no ponto, está em sintonia 

com o entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual 

é abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de custear a cobertura do 

medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda 

que se trate fármaco off label, ou utilizado em caráter experimental.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. 1.ABUSIVA A RECUSA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO 
REGISTRADO NA ANVISA E PRESCRITO PELO MÉDICO, AINDA QUE 
DE USO OFF-LABEL. 2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de arcar com a 
cobertura do medicamento registrado na Anvisa e prescrito pelo médico, 
para o tratamento do beneficiário, ainda que se trate de fármaco off-label, ou 
utilizado em caráter experimental.
2. Agravo interno desprovido.(AgInt no AREsp 1458353/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
02/12/2019, DJe 05/12/2019)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. CLÁUSULA 
ABUSIVA. SÚMULA 83/STJ. DANO MORAL. RECUSA INJUSTIFICADA. 
CARACTERIZAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que, havendo 
cobertura para a doença, consequentemente deverá haver cobertura para 
procedimento ou medicamento necessário para assegurar o tratamento de 
doenças previstas no referido plano, ainda que se trate de medicamento 
experimental. Incidência da Súmula 83/STJ.
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2. É abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de arcar com a 
cobertura do medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo médico, 
para o tratamento do beneficiário, ainda que se trate de fármaco off label, ou 
utilizado em caráter experimental.
Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no REsp 1793874/MT, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 11/06/2019, 
DJe 26/06/2019)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.567.178 / SP
Número Registro: 2019/0245013-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1095663572017826010090001 10956635720178260100

Sessão Virtual de 16/06/2020 a 22/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825
AGRAVADO : MARILENA HORTA O LEARY ZERBINI
ADVOGADOS : ANTÔNIO GOMES DA ROCHA AZEVEDO - SP049961

PEDRO JÚLIO DE CERQUEIRA GOMES - SP054254
FERNANDA KONTIC DA ROCHA AZEVEDO - SP358714

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825
AGRAVADO : MARILENA HORTA O LEARY ZERBINI
ADVOGADOS : ANTÔNIO GOMES DA ROCHA AZEVEDO - SP049961

PEDRO JÚLIO DE CERQUEIRA GOMES - SP054254
FERNANDA KONTIC DA ROCHA AZEVEDO - SP358714

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 22 de junho de 2020
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